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Estado de Santa Carina
Prefeitura Municipal de Navegantes

CNPJ 83.102.855/0001-50


CONVÊNIO PMN/AMFRI NO 03/2013

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ no 83.102.555/0001-50, estabelecido à Rua João Emílio, no 100, bairro Centro, cidade de Navegantes – SC, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Roberto Carlos de Souza, brasileiro, solteiro, portador do CPF no 573.409.359-91 e do R.G. nº 4/R 1.993.147 SSP/SC, residente na Rua Ezequiel Antero Rocha no 349, bairro Centro, cidade de Navegantes – SC, doravante denominado MUNICÍPIO; e a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ – AMFRI pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Luiz Lopes Gonzaga, no 1.655, bairro São Vicente, cidade de Itajaí – SC, inscrita no CNPJ no 82.747.460/0001-42, neste ato representado pelo seu presidente Leonel José Martins, brasileiro, divorciado, Prefeito Municipal de Balneário Piçarras, portador do CPF no 093.550.309-91, residente e domiciliado à Rua Antônio Quintino Pires, no 14, bloco A, apto. 142, bairro Centro, cidade de Balneário Piçarras – SC, doravante denominada simplesmente AMFRI, com suporte no art. 111, X e 114 § 3o da Constituição Estadual e no art. 116 e outros aplicáveis da Lei Federal no 8.666 de julho de 1993, inclusive ao seu artigo 24 inciso XIII que versa sobre a dispensa do processo licitatório, bem como, a Lei Municipal n° 2.718, de 27 de maio de 2013, que autoriza o Município de Navegantes a firmar Convênio, assinam o presente Termo, observadas as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Atendendo aos objetivos estatutários da AMFRI o presente Convênio, conforme Lei Municipal n° 2.718, de 27 de maio de 2013, tem por objeto a Cooperação Técnica e Financeira para Desenvolvimento de Estudos e Projetos Ambientais para o Município de Navegantes em projetos de edificação, pavimentação e outros empreendimentos sociais, conforme tabela abaixo:
	Item
	Serviço
	Quantidade
	Unidade

	
	
	
	

	1
	Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA e RIMA)
	1
	un

	
	As Resoluções CONSEMA n° 01/06 e 03/08 estabelecem as atividades que necessitam da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental a ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia. 

O EIA também deve contemplar programa de compensação ambiental com indicação de aplicação dos recursos previstos no art. 36° da Lei n° 9.985/00, e conforme Resolução CONAMA n° 371/06 e Lei n° 14.675/09.

Segundo o disposto na Lei n° 11.428/06, havendo necessidade de supressão de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, o licenciamento de qualquer empreendimento de utilidade pública necessita da elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental, a ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia, independente de seu porte.

A seqüência do processo de licenciamento depende da solicitação da Licença Ambiental de Instalação e da Licença Ambiental de Operação.
	
	

	
	
	
	

	2
	Estudo Ambiental Simplificado (EAS)
	5
	un

	
	As Resoluções CONSEMA n° 01/06 e 03/08 estabelecem as atividades que necessitam da elaboração de Estudo Ambiental Simplificado, conforme Termo de Referência Anexo à Resolução CONSEMA n° 01/06, a ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia.

A seqüência do processo de licenciamento depende da solicitação da Licença Ambiental de Instalação e a Licença Ambiental de Operação.
	
	

	
	
	
	

	3
	Relatório Ambiental Prévio (RAP)
	1
	un

	
	As Resolução CONSEMA n° 01/06 e 03/08 estabelecem as atividades que necessitam da elaboração de Relatório Ambiental Prévio, conforme Termo de Referência Anexo à Resolução CONSEMA n° 01/06, a ser apresentado na fase de requerimento da Licença Ambiental Prévia.

A seqüência do processo de licenciamento depende da solicitação da Licença Ambiental de Instalação e a Licença Ambiental de Operação.
	
	

	
	
	
	

	4
	Estudo de Conformidade Ambiental (ECA)
	1
	un

	
	A Resolução CONSEMA n° 01/06, art. 6° estabelece que o licenciamento ambiental de regularização necessita da elaboração do Estudo de Conformidade Ambiental, a ser apresentado por ocasião da solicitação da licença ambiental. O nível de abrangência dos estudos constituintes do Estudo de Conformidade Ambiental guardará relação de proporcionalidade com os estudos técnicos utilizados no licenciamento da atividade (EIA/RIMA , EAS e RAP).

O Estudo de Conformidade Ambiental deve conter no mínimo diagnóstico atualizado do ambiente; avaliação dos impactos gerados pela implantação e operação do empreendimento, incluindo riscos; e medidas de controle, mitigação, compensação e de readequação, se couber.
	
	


Parágrafo Único. O escopo do fornecimento é realizar ato administrativo, com a produção de estudo e projeto ambiental, com o qual o órgão ambiental competente, estabelecerá as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas com objetivo de localizar, instalar, ampliar e realizar obra ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental (Resolução CONAMA n° 237/97), após o qual realizará sua aprovação, devendo ser seguido as instruções conforme os itens:
I. Quando houver necessidade de supressão de vegetação, deverá requerer a Autorização de Corte de Vegetação na fase de Licença Ambiental Prévia, apresentando o inventário florestal, o levantamento fitossociológico e ainda o inventário faunístico, se couber, os quais serão avaliados pelo órgão licenciador juntamente com os demais estudos necessários para fins de obtenção da Licença Ambiental Prévia.

II. A Autorização de Corte de Vegetação poderá somente ser expedida conjuntamente com a Licença Ambiental de Instalação nos termos da Resolução CONSEMA n° 01/06, art. 7°, que trata da supressão da vegetação em área rural, ou Instrução Normativa, que trata da supressão de vegetação em área urbana.

III. Quando houver necessidade de captura, coleta e transporte de fauna silvestre em áreas de influência das obras e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna, deverá ser formalizado junto ao órgão licenciador o pedido de autorização ambiental.

IV. Havendo necessidade de supressão de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma da Mata Atlântica, deverá requerer a Autorização de Corte de vegetação apresentando o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).

V. O licenciamento ambiental ou autorização no meio rural só poderá ser emitido após a devida averbação da reserva legal, de no mínimo 20% da área total da propriedade rural. De acordo com a Instrução Normativa n° 15, que trata da Averbação da Reserva Legal.

VI. Nas faixas marginais dos recursos hídricos existentes na área mapeada para realização da obra, deverá ser respeitado o afastamento mínimo previsto na legislação vigente.

VII. Na existência de unidades de conservação que possam ser afetadas no seu interior ou zona de amortecimento, o órgão licenciador poderá formalizar requerimento ao responsável pela Unidade de Conservação, nos termos da Resolução CONAMA n° 428/10.

VIII. Na existência de cavidades naturais subterrâneas que possam ser afetadas pela obra, o órgão licenciador poderá formalizar solicitação de parecer conclusivo ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

IX. Obras de significativo impacto, sujeito à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental e empreendimentos com utilização de área superior a 100 hectares deverão atender ao disposto na Portaria n° 230/02 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN.

X. Obras de significativo impacto, sujeito à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental deverão contemplar programa de compensação ambiental com indicação de aplicação dos recursos previstos no art. 36 da Lei n° 9.985/00, e conforme Resolução CONAMA n° 371/06 e Lei n° 14.675/09.

XI. Conforme as especificidades e a localização da obra, o órgão licenciador poderá solicitar a inclusão de projetos de recomposição paisagística e outros procedimentos que julgar necessários, nos termos da legislação pertinente.

XII. Quando da necessidade de utilização de jazidas de empréstimos e áreas de bota-fora, fora da área do empreendimento, as mesmas serão objeto de licenciamento ambiental específico.

XIII. As coletas de amostras deverão ser realizadas por profissionais habilitados.

XIV. As análises deverão ser realizadas por laboratórios acreditados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO) ou em laboratórios reconhecidos pelo órgão licenciador, para parâmetros de interesse.

XV. A realização de Audiência Pública de obra ou obras de significativo impacto ambiental deverá ser realizada em conformidade com o disposto na Resolução CONAMA n° 09/87.

XVI. Os programas de controle ambiental deverão avaliar a possibilidade de intervenções no processo, visando à minimização da geração de efluentes líquidos, efluentes atmosféricos, de resíduos sólidos, de poluição térmica e sonora, bem como a otimização da utilização de recursos ambientais.

XVII. Os estudos e projetos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados. Os profissionais que subscrevererão os estudos e projetos necessários ao processo de licenciamento serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.
XVIII. Nas glebas em áreas urbanas e regiões metropolitanas, com a cobertura florestal em estágio médio e/ou avançado de regeneração aplicar-se-á a Lei n° 11.428/06, arts. 30° e 31°.

XIX. Imagens disponibilizadas gratuitamente poderão ser apresentadas apenas para fins ilustrativos e não substituirão os mapas e plantas elaborados por profissionais habilitados ou produzidos por órgãos oficiais.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONVÊNIO E FORMA DE PAGAMENTO

Para execução dos serviços inerentes ao objeto deste convênio a AMFRI receberá do MUNICÍPIO a importância de até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) que deverão ser pagos em 12 (doze) parcelas mensais conforme cronograma de desembolso:

I. 1ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de maio de 2013;

II. 2ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de junho de 2013;

III. 3ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de julho de 2013;

IV. 4ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de agosto de 2013;

V. 5ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de setembro de 2013;

VI. 6ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de outubro de 2013;

VII. 7ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de novembro de 2013;

VIII. 8ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de dezembro de 2013;

IX. 9ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de janeiro de 2014;

X. 10ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 28 de fevereiro de 2014;

XI. 11ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de março de 2014; e
XII. 12ª parcela de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até a data de 30 de abril de 2014.
§ 1°. O repasse será feito mediante depósito bancário em conta corrente específica indicada pela AMFRI.

§ 2°. O vencimento da primeira parcela será até o dia 30/05/2013 e o da última parcela será até o dia 30/04/2014.

§ 3°. A AMFRI disponibilizará, a título de contrapartida, as instalações físicas necessárias para realização dos trabalhos.

§ 4°. Os recursos não utilizados para consecução do objeto, de acordo com a prestação de contas final, serão integralmente restituídos ao MUNICÍPIO.

§ 5°. Havendo disponibilidade do recurso financeiro haverá possibilidade de efetuar o pagamento na totalidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 meses a contar da data da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, desde que haja concordância entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O prazo de execução do objeto será até 24 meses após assinatura do Convênio, podendo ser prorrogado mediante vontade expressa das partes por Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

São obrigações do MUNICÍPIO:

I. Pagar pontualmente as parcelas do preço dos serviços prestados de acordo com o disposto na cláusula segunda deste Convênio;

II. Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento das atividades pertinentes a execução do Convênio;

III. Fiscalizar a execução dos trabalhos desenvolvidos;

IV. Receber e analisar a prestação de contas realizada pela AMFRI; e

V. Incluir na Lei Orçamentária Anual a dotação necessária para o cumprimento das obrigações financeiras assumidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA AMFRI

São obrigações da AMFRI:

I. Movimentar os recursos conveniados, mediante cheque nominativo, em conta corrente específica, a ser informada oportunamente;

II. Prestar contas no prazo de até 60 (sessenta) dias, após o recebimento de cada parcela, através dos seguintes documentos:

a) Extrato da conta bancária específica para movimentação dos recursos deste convênio;

b) Cópia dos cheques nominais emitidos;

c) Documentos fiscais ou recibos, aceitos pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; e

d) Cópia dos contratos eventualmente firmados com terceiros pertinentes a execução do objeto deste convênio.

III. Entregar o objeto deste convênio de acordo com as etapas e prazos previstos na cláusula quarta;

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRODUTO FINAL E SUA FORMA DE APRESENTAÇÃO

A fim de dar cumprimento ao objeto deste convênio a AMFRI deverá entregar os seguintes produtos ao término de cada etapa:

I. Com exceção das plantas e mapas, os documentos e estudos deverão ser apresentados em folha de formato A4 (210 mm x 297 mm), redigidos em português. Os desenhos deverão seguir as Normas Brasileiras (ABNT). As unidades adotadas deverão ser as do Sistema Internacional de Unidades.

CLÁUSULA OITAVA – DA PROPRIEDADE DO PRODUTO FINAL

O produto final do objeto proposto será de propriedade do MUNICÍPIO, sendo que a AMFRI poderá fazer uso livremente dos mesmos para desenvolvimento de suas atividades, sempre que julgar necessário, podendo para tanto manter em seus arquivos cópia integral do produto final entregue ao MUNICÍPIO.

Parágrafo único. Todos os equipamentos, mobiliário e materiais adquiridos para a execução do objeto serão incorporados ao patrimônio da AMFRI sem que haja necessidade de termo de doação específico para tanto.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

Este convênio poderá ser rescindido:

I. Por acordo das partes;

II. Por qualquer das partes, se a outra infringir qualquer das cláusulas deste Convênio; e

III. Por iniciativa de uma das partes, comunicando expressamente a outra com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência, acompanhada da devida exposição de motivos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Convênio será objeto de Termo Aditivo, na forma que preconiza a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro do Município de Navegantes – SC para dirimir qualquer questão oriunda deste Convênio.

Assim, ajustadas, as partes convenentes firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Navegantes – SC, 29 de maio de 2013.

Roberto Carlos de Souza

Prefeito Municipal de Navegantes

Leonel José Martins

Presidente da AMFRI
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